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Capítulo 1

Sociedade de risco



Os perigos da sociedade moderna estão estreitamente relacionados com o desenvolvimento tecnológico. Este, por sua vez, é impulsionado e mantido pela demanda de bens e serviços vindos dessa mesma sociedade. A fonte de matéria-prima utilizada na fabricação desses bens, assim como o espaço geográfico para instalação das sociedades é o meio ambiente, cujos recursos são finitos e, em sua maior parte, não renováveis. Quando renováveis, o próprio desenvolvimento os condena a níveis de contaminação cada vez menos aceitáveis para a saúde e a manutenção da vida na Terra.  


Então, surge um paradoxo: o aumento da riqueza, que tem proporcionado conforto e prolongado a esperança de vida das pessoas, é paralelo ao aumento dos perigos que ameaçam destruí-la. Portanto, a compreensão dos processos históricos que levaram a esse estado das coisas importa para a própria compreensão dos riscos associados ao desenvolvimento tecnológico e para a busca de soluções que conciliem o desejo de sobrevivência com o desejo de conforto e desenvolvimento tecnológico.


Serão abordados neste capítulo os conceitos de tecnologia, risco, percepção e aceitação dos riscos, assim como os mecanismos que as sociedades, por meio de suas instituições e instrumentos legais, adotam para o controle e a regulamentação dos empreendimentos industriais no seu território. Sem pretender esgotar o assunto, esses conceitos são apresentados seguindo-se uma linha de raciocínio histórico-crítica sobre a construção de uma sociedade moderna de riscos. 


Por meio de sugestões de consulta à literatura especializada e casos da vida real, você está convidado a participar das discussões suscitadas ao longo do texto a fim de exercitar a capacidade de análise e aprimorar a percepção sobre os riscos tecnológicos. 


1 Sociedade, desenvolvimento tecnológico e riscos


A palavra “tecnologia” refere-se ao conjunto de teorias e técnicas que permitem o aproveitamento prático do conhecimento científico e também ao conjunto de instrumentos e procedimentos industriais de determinado setor (TECNOLOGÍA, 2021). É entendida também como a ciência cujo objetivo é a aplicação do conhecimento científico para fins industriais (TECNOLOGIA, 2022). Observe seu entorno: sua casa; seu carro e combustível; cada objeto de uso doméstico; cada aparelho eletrônico; suas vestes; cada alimento levado à sua mesa; a luz elétrica; o gás encanado; a água da torneira; a internet; a cidade, com toda sua maquinaria de serviços; o transporte; a educação; a saúde; a economia; enfim, toda criação humana exige desenvolvimento tecnológico.
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Em síntese, a tecnologia envolve um conjunto de ações (técnica) estruturadas de maneira lógica (método), que se utiliza de meios e instrumentos cujo principal objetivo é a criação e/ou a transformação de matéria-prima em bens e/ou serviços, assim como sua comercialização, para satisfazer ora necessidades essenciais, ora desejos dos seres humanos.












O desenvolvimento tecnológico é inerente à capacidade humana de transformar a natureza para seu próprio benefício. Sua história está ligada à história da ciência, que lhe proporciona método e conhecimento. No contexto da civilização ocidental, alguns fatos e processos históricos servem como referência para identificar a trajetória do desenvolvimento tecnológico a partir da idade moderna: 1) a invenção da imprensa, em meados do século XV; 2) a Revolução Industrial, no século XIX, com o nascimento das locomotivas, o motor a vapor, o telégrafo, a criação da lâmpada incandescente, a produção em série de objetos de consumo e o desenvolvimento das indústrias química, elétrica e petroquímica; 3) a modernidade tardia, ou pós-modernidade (século XX e início do XXI), com o surgimento da indústria aeroespacial, nuclear, genética e das biotecnologias, assim como avanços extraordinários nas telecomunicações, sistemas de transporte, computação, gravação do som e armazenamento magnético de dados, para mencionar somente alguns (BLAINEY, 2015). 
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A dupla de best-sellers internacionais Uma breve história do mundo e Uma breve história do século XX, de autoria do prof. Geoffrey Blainey, pode complementar de forma abrangente o resumo aqui apresentado sobre fatos históricos do desenvolvimento tecnológico no panorama mundial.












Todos esses desenvolvimentos têm impactos significativos sobre a dimensão cultural, ética, política e econômica das sociedades, ao ponto de determinar mudanças radicais nas suas estruturas de base. Portanto, as discussões sobre inovação e desenvolvimento não podem estar limitadas à esfera tecnocrática ou das ciências exatas e naturais, mas devem incluir estudos sociais que reconciliem a ciência e a tecnologia com sua dimensão humana; no final das contas, é a própria sociedade que proporciona legitimidade ao desenvolvimento. O desenvolvimento tecnológico significa também produção de capital e exploração de recursos naturais; assim, traz consigo duas consequências simultâneas: riqueza e riscos. A discussão sobre a distribuição da riqueza (esta pode ser possuída) e a distribuição dos riscos (estes nos afetam), foge dos objetivos deste livro, mas cabe destacar que enquanto a distribuição da riqueza é heterogênea (por escolha) a distribuição do risco é homogênea (não há opção de escolha). 


Em termos gerais, a palavra “risco” denota a probabilidade de que ocorra (ou não) um dano. Na norma técnica da Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (Cetesb) P4.261:2011 o risco é definido como a medida de danos à vida, resultante da combinação entre a frequência de ocorrência e a magnitude das perdas ou dos danos, classificando ainda os riscos como individuais ou sociais em função da população potencialmente atingida. 


Já a norma ISO 31000:2018, que usa as definições da ISO Guia 073:2009, se define como o efeito da incerteza nos objetivos, isto é, um desvio em relação ao resultado esperado, que pode ser positivo ou negativo, no sentido de favorecer ou desfavorecer os objetivos do empreendimento. 


Para o Escritório das Nações Unidas para a Redução do Risco de Desastres, o risco de desastre é a:



	perda potencial de vidas, ferimentos ou bens destruídos ou danificados que podem ocorrer a um sistema, sociedade ou comunidade em um período de tempo, determinada como uma probabilidade em função do perigo, exposição, vulnerabilidade e capacidade. (UNGA, 2016, p. 14; tradução nossa).




Ulrich Beck (2011) observou que o aumento dos riscos tecnológicos está fortemente relacionado com o desenvolvimento industrial, o qual ocorre em resposta ao crescimento do consumo de bens e serviços. Usinas, barragens, complexos industriais, etc., são tanto monumentos da criatividade como símbolos de uma “moderna idade do perigo”. Embora o risco seja uma condição inerente à vida, e, portanto, às sociedades humanas, existe uma diferença fundamental entre os riscos tecnológicos da Antiguidade e aqueles da atual sociedade globalizada: 



	No passado, o risco tinha um tom de ousadia individual, nunca antes teve uma proporção global vinculada à possível destruição da vida na terra […]. Os riscos no século XIX eram sensorialmente perceptíveis, enquanto os riscos civilizatórios atuais tipicamente escapam à percepção. Naquela época, as ameaças podiam ser atribuídas a uma subprovisão de tecnologia higiênica, enquanto hoje elas têm sua causa em uma superprodução industrial […].Perigos viajam com o vento e com a água, são armazenados no solo, escondem-se por toda parte e, junto com o que há de mais indispensável à vida – o ar, a comida, a roupa, os objetos domésticos –,atravessam todas as barreiras de proteção da modernidade […]. Os riscos da modernidade têm um alcance universal [e um efeito bumerangue]. São incalculáveis e imprevisíveis os caminhos de seus efeitos nocivos. No leite materno da mulher que amamenta sua criança num lugar acham-se resíduos tóxicos de uma indústria química que produz pesticida [a quilômetros de distância] […]. A trajetória de uma nuvem de gases tóxicos expelida pela indústria é determinada por fenômenos atmosféricos que não podem ser controlados em laboratório, e então as conse­quências se precipitam sobre todo um povoado [sem fazer acepção de lugares ou de pessoas]. (BECK, 2011, p. 24-33)
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Em síntese, o risco é a combinação da probabilidade de um evento perigoso, de origem natural ou antrópica, e suas consequências, como resultado da interação (ou das interações) entre ameaças (naturais ou tecnológicas), vulnerabilidade, exposição e capacidade de resposta, recuperação e adaptação às mudanças (ABNT, 2018).












2 Percepção e aceitação de riscos


Os riscos são inerentes à vida, podem ser criados ou existem dentro de um sistema social, mas as pessoas não necessariamente compartilham a mesma percepção do risco e dos fatores subjacentes que os originam e os potencializam. Perceber significa tomar consciência de algo por meio dos sentidos, captar com a inteligência, compreender ou assimilar como verdadeiro. Portanto, a percepção do risco varia entre as partes interessadas em função do conhecimento ou da ignorância sobre os riscos, assim como de suposições, conceitos, valores e necessidades individuais. Isso tem implicações diretas para a efetividade na implantação de programas para gestão de riscos e redução de desastres. Portanto, na formulação e na implantação desses programas, devem ser incluídas estratégias para identificação, registro e análise das percepções individuais e coletivas do risco na comunidade exposta (ABNT, 2018).


A construção tecnológica e a produção de riqueza evoluem simultaneamente com a produção de riscos (BECK, 2011). Embora não se cumpra na prática, no processo de modernização existe a promessa do combate à miséria ligado ao desenvolvimento tecnológico, em razão do qual a sociedade se dispõe a arcar com os “efeitos colaterais” da modernidade. Por exemplo, a contaminação do ar que respiramos, da água que bebemos ou do solo onde plantamos nosso alimento parece não ser prioritária na hora das discussões sobre o desenvolvimento. Mas os riscos contêm um efeito bumerangue: acabam alcançando aqueles que os produziram ou que lucraram com eles, quando as fontes de riqueza acabam contaminadas pelos efeitos colaterais criados pela própria modernidade.  


Entre as ações para modificar o risco presentes na ISO Guia 73 (ABNT, 2009), menciona-se assumir ou aumentar o risco, a fim de buscar uma oportunidade, compartilhar o risco com outras partes interessadas ou reter o risco. A retenção do risco é a aceitação do benefício potencial de ganho ou do ônus da perda; inclui a aceitação de riscos residuais, isto é, riscos não identificados ou riscos remanescentes após o tratamento. O risco aceitável refere-se ao grau de risco menor do que a capacidade de resposta que, portanto, pode ser assimilado e assumido tanto pelo setor industrial como pelos sistemas governamentais, pelo indivíduo ou pelas comunidades vizinhas ao empreendimento (UNDRR, 2015, p. 7). Embora o “risco zero” seja impossível de ser alcançado, e se faça realmente necessário estabelecer alternativas e graus de aceitação, cientistas sociais criticam, num sentido ético, a noção que propõe a transferência ou a exploração do risco, visto que não seria admissível para uma empresa transferir, por exemplo, o custo da contaminação ambiental de um empreendimento ou argumentar risco ambiental para obter prêmios tributários. Junto do conceito de risco aceitável, emerge também a questão de como queremos viver ou do que há de humano no ser humano, de natural na natureza, que é preciso proteger (BECK, 2011). Embora as políticas considerem um grau de risco aceitável, o grau de tolerância dos sistemas vivos pode não corresponder aos teores de contaminação permitidos pelas instituições de controle ambiental ou nas normas técnicas; a contaminação dos recursos naturais pode vir a interromper a vida no planeta.


Em todo caso, o risco aceitável é uma decisão, e deveria ser tão baixo quanto possível, menos ainda pelas partes interessadas mais vulneráveis. Convém que as decisões levem em conta o contexto mais amplo do risco e considerem a tolerância aos riscos assumida por partes que não a própria organização que se beneficia do risco e também em valores fundamentados em princípios éticos de justiça. Infelizmente, a criação de normas técnicas que incluem o controle e o conhecimento dos riscos dos empreendimentos é motivada, com frequência, por tragédias. Os acidentes ambientais de origem tecnológica ocorridos nas décadas de 1970 e 1980, em São Paulo, envolvendo substâncias químicas (POFFO; HADDAD; MINNITI, 2000), por exemplo, motivaram os órgãos do governo do Estado a promover diversos programas de prevenção, cujo desenvolvimento e implantação têm trazido um importante panorama de segurança, como a norma técnica P4.261 da Cetesb (CETESB, 2011). 


[image: Ícone] PARA PENSAR 


Do que são feitos os objetos que você usa? Em retrospectiva, onde e como esses objetos foram fabricados? Você precisa de todos eles? Quais são suas fontes de desperdício? Quanto lixo você produz por dia? Uma pessoa pode contaminar uma vasta área com seu lixo; qual é o raio de contaminação do lixo que você produz? Quais os recursos naturais que são contaminados na produção dos objetos que você consome? A sobrevivência da nossa civilização depende da nossa capacidade de conservar os recursos fundamentais à vida em quantidade e qualidade aceitáveis. Quanto disso depende de suas atitudes e decisões? Qual é a relação entre desenvolvimento tecnológico, produção de lixo e riscos?












Considerações finais


Neste capítulo, foram abordados temas relativos ao desenvolvimento tecnológico e sua relação com o risco. Para discorrer sobre esses assuntos, foi tomada como referência a modernidade na história da civilização ocidental. 


Foram tratados em detalhes aspectos importantes sobre:



		o conceito de tecnologia e sua relação com o desenvolvimento da civilização, até chegarmos à cultura globalizada dos dias de hoje;

		a noção de risco socialmente construído; 

		a percepção social do risco;

		as alternativas de aceitação de riscos tecnológicos;

		a importância da normatividade como ferramenta prática para gestão do risco e, portanto, de proteção da vida.




Cada um desses assuntos é um mundo de conhecimento, o qual valeria a pena estudar com maior profundidade. Portanto, não se atente só aos conteúdos apresentados aqui. Consulte as referências apresentadas no final do capítulo e continue aprimorando seus conhecimentos.


Referências


ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS (ABNT). ABNT NBR ISSO GUIA 73:2009. Gestão de riscos: Vocabulário. Rio de Janeiro: ABNT, 2009.


ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS (ABNT). ABNT NBR ISO 31000: Gestão de riscos: diretrizes. Rio de Janeiro: ABNT, 2018.


BECK, Ulrich. Sociedade de risco: rumo a uma outra modernidade. Tradução: Sebastião Nacimento. 2. ed. São Paulo: Editora 34, 2011. p. 24-33. 


BLAINEY, Geoffrey. Uma breve história do mundo. 3. ed. Curitiba: Fundamento, 2015. 336p. 


COMPANHIA DE TECNOLOGIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL (CETESB). Norma Técnica P4.261. Risco de acidente de origem tecnológica – Método para decisão e termos de referência. 2. ed., dez. 2011 (140p.). Disponível em: https://cetesb.sp.gov.br/wp-content/uploads/2013/11/P4.261-Risco-de-Acidente-de-Origem-Tecnol%C3%B3gica-M%C3%A9todo-para-decis%C3%A3o-e-termos-de-refer%C3%AAncia.pdf. Acesso em: 12 set. 2021.


TECNOLOGIA. In: DICIONÁRIO Aurélio da Língua Portuguesa. São Paulo: Positivo, 2022. Disponível em: https://www.dicio.com.br/tecnologia/. Acesso em: 3 jan. 2022.


TECNOLOGÍA. In: DICCIONÁRIO de la Lengua Española. Madrid: Real Academia Española, 2021. Disponível em: http://dle.rae.es/?id=ZJ2KRZZ. Acesso em: jan. 2022.


UNITED NATIONS GENERAL ASSEMBLY (UNGA). Report of the open-ended intergovernmental expert working group on indicators and terminology relating to disaster risk reduction. A/71/644. Geneva, Switzerland: UNISDR, 2016. 41 p. Disponível em: https://www.preventionweb.net/files/50683_oiewgreportenglish.pdf. Acesso em: 1 out. 2021.


UNITED NATIONS OFFICE FOR DISASTER RISK REDUCTION (UNDRR). Proposed updated terminology on disaster risk reduction: a technical review. Genebra, 2015. 32p. Disponível em: https://www.unisdr.org/files/45462_backgoundpaperonterminologyaugust20.pdf. Acesso em: out. 2021.


POFFO, I. R. F.; HADDAD, E., MINNITI, V. M. M. Gerenciamento de riscos em terminais e a minimização de acidentes ambientais envolvendo produtos químicos. 2000? Disponível em: http://cetesb.sp.gov.br/analise-risco-tecnologico/wp-content/uploads/sites/15/2013/12/sobena.pdf. Acesso em: fev. 2018.

	




Capítulo 2

Termos e definições



A existência de organizações implica riscos como a possibilidade de que estas não alcancem seus objetivos. O tratamento correto do risco sempre afeta a relação entre ganhos e perdas, que pode alavancar ou precipitar um empreendimento qualquer e se propagar afetando o ambiente de que o empreendimento faz parte. Esses riscos se configuram a partir da combinação de uma série de perigos e de seus possíveis impactos; portanto, para minimizar as perdas e maximizar os ganhos dos empreendimentos, a implantação de planos de gestão de riscos deve se tornar uma prioridade nas organizações, independentemente das suas características ou do setor no qual estejam inseridas. As normas ISO da família 31000 e complementares são standards internacionais que oferecem tanto a arquitetura como os mecanismos de aplicação da gestão de riscos nas organizações. 


Apresentam-se neste capítulo os conceitos de perigo, ameaça e risco, assim como uma introdução às diretrizes para gestão e gerenciamento de riscos formuladas em algumas dessas normas. Esse estudo proporciona ferramentas e motivação para desenhar um plano de gestão de riscos no seu empreendimento; você compreenderá os conceitos fundamentais e a importância da gestão de riscos nas organizações.


1 Standards internacionais sobre gestão de riscos


A Organização Internacional de Normalização (ou padronização), do inglês International Organization for Standarization (ISO), é uma organização não governamental com adesão de 166 organismos nacionais de normalização.[1] Esses membros são as organizações de padrões mais importantes em seus países, e há somente um membro por país. A Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) representa a ISO no Brasil. 


A ISO possui status consultivo geral no Conselho Econômico e Social das Nações Unidas. Foi fundada em 1947 para a criação de normas internacionais, isto é, especificações técnicas para geração de produtos, serviços e sistemas que garantam segurança, eficiência e boa qualidade para os consumidores. Especialistas de todo o mundo desenvolvem as normas requeridas para seu setor, o que favorece a cooperação internacional nas esferas intelectual, científica, tecnológica e econômica. As normas ISO[2] são instrumentos estratégicos das empresas para redução de custos, aumento da produtividade e incursão no comércio global (LOUETTE, 2007). Servem também para proteger os consumidores, ao oferecer garantia de produtos e serviços.
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A ABNT[3] foi criada em 1940 e desde 1992 é o único foro nacional responsável pelo processo brasileiro de normalização. No Brasil, essas normas são elaboradas por Comissões de Estudo (CE), das quais fazem parte produtores, consumidores, universidades, laboratórios e outros (ABNT, 2011).












A norma ABNT ISO Guia 73, de 11/2009, Gestão de riscos – vocabulário(em inglês: risk management – vocabulary), fornece as definições de termos genéricos relativos à gestão de riscos, isto é, um vocabulário básico para desenvolver um entendimento comum sobre os termos e os conceitos de gestão de riscos entre organizações e funções. É destinada a incentivar uma compreensão consistente sobre processos e estruturas para gerenciar riscos nas organizações, assim como uma terminologia uniforme na descrição de atividades relacionadas com esse propósito. Complementa normas como as da família ISO 31K (gestão de riscos) e ISO/IEC[4] 27K (sistemas de gestão de segurança da informação: SGSI). 


A norma ABNT ISO 31.000: gestão de riscos – diretrizes(ABNT, 2018) é uma adoção idêntica à ISO/TC[5] 31000:2018 risk management – guidelines. Fornece diretrizes para gerenciar riscos enfrentados pelas organizações. Provê um marco de referência genérico para o gerenciamento de risco, com o propósito de minimizar as perdas e maximizar os ganhos das organizações e dos empreendimentos, independentemente de qualquer setor industrial ou econômico. Portanto, atende a um amplo intervalo de atividades ou operações de qualquer setor: público ou privado, empresa comunitária, grupal ou individual. A norma não se limita à conotação negativa do conceito de risco, mas envolve todas aquelas consequências das incertezas ou desvios potenciais do planejamento inicial ou esperado e se refere ao manejo tanto de ganhos como de perdas potenciais. Assim, recomenda que sua implantação aconteça em todos os estágios de vida de uma atividade, função, projeto, produto ou ativo e destaca que o máximo benefício obtém-se geralmente pela sua aplicação desde as fases iniciais dos empreendimentos. Faz ênfase no conceito de risco em termos dos efeitos de incertezas sobre os objetivos, em lugar de riscos de acidentes. Define os princípios, a estrutura e os processos inerentes à gestão de riscos (figura 1), assim como a aplicação (gerenciamento) dessa arquitetura para riscos específicos. Fornece uma abordagem comum para apoiar, e não substituir, normas que tratem de riscos em setores específicos. Não é destinada para fins de certificação.


Figura 1 – Arquitetura da gestão de riscos nas organizações 

[image: ]Fonte: ABNT (2018).





		
Princípios. O propósito da gestão de risco é criar e proteger o  valor, melhorar o desempenho, encorajar a inovação e apoiar o alcance dos objetivos. Os princípios fornecem as orientações sobre as características da gestão que permitem alcançar esse propósito.
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Capítulo 9


Desastres tecnológicos



Na Codificação Brasileira de Desastres, a Cobrade (BRASIL, 2011; 2012) e na Classificação Internacional de Referência (EM-DAT) (GUHA-SAPIR et al., 2016; CRED, 2018), os desastres são agrupados, segundo sua causa principal, em naturais ou tecnológicos. No capítulo 8, foram apresentados os conceitos relacionados com a categoria “desastres naturais”, isto é, aqueles deflagrados por ameaças de origem natural. Neste capítulo, se apresentam os conceitos relativos a “desastres tecnológicos”, isto é, aqueles que surgem estritamente em decorrência das atividades humanas. Grandes acidentes tecnológicos envolvendo substâncias perigosas marcaram a história recente da humanidade; a partir deles, surgiram leis que regulamentam atividades industriais altamente lucrativas, mas também extremamente perigosas à manutenção da vida na terra. Mencionaremos neste capítulo aspectos relativos a alguns desses eventos. 



1 Desastres tecnológicos



Como mencionado no capítulo 8, um desastre é uma séria perturbação da funcionalidade de uma comunidade ou de uma sociedade, resultante da interação entre ameaças e vulnerabilidades e associada a impactos sobre pessoas, seus bens, economia e meio ambiente. As duas referências para a classificação de desastres adotadas no Brasil, EM-DAT (GUHA-SAPIR et al., 2016; CRED, 2018) e Cobrade (BRASIL, 2011; 2012), distinguem duas categorias: desastres naturais e desastres tecnológicos, a depender das ameaças envolvidas no desastre. 



As ameaças tecnológicas estão relacionadas com condições industriais, incluindo acidentes, procedimentos perigosos, falhas na infraestrutura ou uma atividade humana específica. Exemplos de ameaça tecnológica incluem: poluição industrial, radiação nuclear, resíduos tóxicos, rompimento de barragens, acidentes de transporte, explosão de fábricas, incêndios, contaminação alimentar, incidentes cibernéticos e derramamento químico. As ameaças tecnológicas podem ser intensificadas como resultado direto de impactos de ameaças naturais (UNDRR, 2015). 
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Lembre-se da diferença entre os conceitos de ameaça tecnológica, desastre tecnológico e risco tecnológico: a ameaça tecnológica é um tipo de ameaça antropogênica, isto é, induzida completa ou predominantemente pelo ser humano (UNDRR, 2015). Um desastre tecnológico é uma perturbação da funcionalidade de uma comunidade e de sua estrutura socioeconômica causada por uma ameaça tecnológica. Um risco tecnológico é a probabilidade de vir a acontecer um desastre tecnológico.











Quadro 1 – Cobrade no sistema EM-DAT 
	
		
		
		
	
	
		
					Recorte para causas antropogênicas
		


		
					GRUPO
					SUBGRUPO
					TIPO PRINCIPAL
		


		
					Tecnológico
					Acidente industrial
					Derramamento químico
		


		
					Colapso
		


		
					Explosão
		


		
					Fogo
		


		
					Vazamento de gás
		


		
					Envenenamento
		


		
					Radiação
		


		
					Derramamento de óleo
		


		
					Outro
		


		
					Acidente de transporte
					Aéreo
		


		
					Rodovia
		


		
					Trem
		


		
					Água
		


		
					Acidentes diversos
					Colapso
		


		
					Explosão
		


		
					Fogo
		


		
					Outro
		


	
					Fonte: adaptado de Cred (2009).








Em relação à classificação dos desastres tecnológicos do sistema EM-DAT, Centre for Research on the Epidemiology of Disasters (Cred), a classificação brasileira é um pouco mais detalhada, como apresentado no quadro 2.



Quadro 2 – Cobrade – recorte para causas antropogênicas


(cont.)



	
		
		
		
		
		
	
	
		
					Recorte para causas antropogênicas
		


	
	
		
					GRANDE GRUPO
					GRUPO
					SUBGRUPO
					TIPO
					DESCRIÇÃO
		


		
					TECNOLÓGICOS
					Substâncias radioativas
					Desastres siderais com riscos radioativos.
					Queda de satélite.
					Queda de satélites que possuem, na sua composição, motores ou corpos radioativos, podendo ocasionar a liberação desse material.
		


		
					Desastres com substâncias e equipamentos radioativos de uso em pesquisas, indústrias e usinas nucleares.
					Fontes radioativas em processos de produção.
					Escapamento acidental de radiação que excede os níveis de segurança estabelecidos na norma NN 3.01/006:2011 da Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN).
		


		
					Desastres relacionados com riscos de intensa poluição ambiental provocada por resíduos radioativos.
					Outras fontes de liberação de radionuclídeos para o meio ambiente.
					Escapamento acidental ou não acidental de radiação originária de fontes radioativas diversas que excede os níveis de segurança estabelecidos nas normas NN 3.01/006:2011 e NN 3.01/011:2011 da CNEN.
		


		
					tecnológicos
					Produtos perigosos
					Desastres em plantas e distritos industriais, parques e armazenamentos com extravasamento de produtos perigosos.
					Liberação de produtos químicos para a atmosfera causada por explosão ou incêndio.
					Liberação de produtos químicos diversos para o ambiente, provocada por explosão/incêndio em plantas industriais ou outros lugares.
		


		
					Desastres relacionados com a contaminação da água.
					Liberação de produtos químicos nos sistemas de água potável.
					Derramamento de produtos químicos diversos em um sistema de abastecimento de água potável, que pode causar alterações nas qualidades físicas, químicas e biológicas.
		


		
					Derramamento de produtos químicos em ambiente lacustre, fluvial, marinho e aquífero.
					Derramamento de produtos químicos diversos em lagos, rios, mar e reservatórios subterrâneos de água que pode causar alterações nas qualidades físicas, químicas e biológicas.
		


		
					Desastres relacionados a conflitos bélicos.
					Liberação de produtos químicos e contaminação como consequência de ações militares.
					Agente de natureza nuclear ou radiológica, química ou biológica considerado perigoso, que pode ser utilizado intencionalmente por terroristas ou grupamentos militares em atentados ou em caso de guerra.
		


		
					Desastres relacionados a transporte de produtos perigosos.
					Transporte rodoviário.
					Extravasamento de produtos perigosos transportados no modal rodoviário.
		


		
					Transporte ferroviário.
					Extravasamento de produtos perigosos transportados no modal ferroviário.
		


	
					Fonte: adaptado de Brasil (2011).








O risco tecnológico pode ser calculado pela multiplicação da frequên­cia com a qual um evento ocorreu (ou vai ocorrer) pela magnitude das suas consequências prováveis. Esses riscos podem ser classificados em três categorias, que podem ser um marco de referência para estabelecer critérios de tolerabilidade (CASAL, 2018):




			categoria A: riscos inevitáveis e aceitos sem nenhuma compensação, por exemplo, o risco de morte causado por um raio;


			categoria B: riscos evitáveis, estritamente falando, mas que devem ser considerados diariamente inevitáveis, por exemplo, acidentes de trânsito;


			categoria C: riscos que são claramente evitáveis, mas aos quais as pessoas se expõem por vontade própria em troca de alguma recompensa, por exemplo, escalada ou canoagem.






Em atividades industriais, os riscos são classificados em três categorias adicionais (CASAL, 2018):




			riscos convencionais: os relacionados com atividades e equipamentos utilizados normalmente em muitas fábricas (por exemplo, eletrocussão);


			riscos específicos: os associados com a manipulação ou o uso de substâncias consideradas perigosas devido a suas propriedades e natureza (por exemplo, substâncias tóxicas ou radiativas);


			riscos graves: os relacionados com acidentes excepcionais e situações cujas consequências podem ser especialmente severas, como grandes quantidades de energia ou substâncias liberadas em curtos períodos.






Riscos convencionais e específicos normalmente afetam operários no local de trabalho, em não se tratando de situações excepcionais; estes são mais facilmente prevenidos e mitigados aplicando standards de seguridade. Já o efeito de riscos graves pode cobrir distâncias muito maiores e afetar a população externa ao local do empreendimento. Como apresentado em capítulos anteriores, muitas metodologias têm sido desenvolvidas para analisar e quantificar os riscos, para estimar o potencial e a frequência desses acidentes e a magnitude de seus efeitos e consequências. Entre essas metodologias, encontra-se a análise de ocorrências históricas (CASAL, 2018). De fato, muita da legislação existente hoje para prevenir e mitigar acidentes surgiu a partir da dolorosa experiência de graves acidentes industriais.



2 Grandes acidentes envolvendo substâncias perigosas



Grandes acidentes provêm de eventos como emissão, incêndio ou explosão resultante de um acontecimento incontrolado no curso de uma atividade industrial, que conduz a sérios danos à saúde humana e ao meio ambiente, de maneira imediata ou tardia, no interior ou fora de um estabelecimento industrial, e envolvendo uma ou mais substâncias perigosas (COUNCIL OF THE EUROPEAN UNION, 1997). De modo geral, estão associados ou têm a capacidade de causar grande quantidade de óbitos e podem ocorrer tanto durante o processo industrial como durante o transporte ou o armazenamento de substâncias perigosas.



Os grandes acidentes estão associados a um ou mais dos seguintes fenômenos perigosos: fluxo termal, explosão, liberação de material tóxico. A magnitude do acidente depende de: quantidade de material disponível no local do evento; quantidade de energia envolvida; tempo de duração do fenômeno (uma grande liberação de energia em pouco tempo reduz a possibilidade de escapar); exposição (distância entre as pessoas e a fonte do acidente). Os danos podem atingir pessoas, meio ambiente, materiais e lucro do empreendimento (CASAL, 2018).



[image: Ícone] IMPORTANTE



O impacto de fenômenos naturais, como terremotos, inundações, deslizamentos ou tsunamis pode desencadear graves acidentes tecnológicos em plantas industriais. O termo “NaTec” é usado para indicar a ocorrência simultânea de eventos naturais e tecnológicos (CASAL, 2018).











Os acidentes tecnológicos que envolvem substâncias perigosas constituem um enorme risco à saúde pública e ao meio ambiente, significando por vezes a probabilidade de danos irreversíveis para além dos locais e momentos da sua ocorrência; a estimativa de suas consequências e o estabelecimento de estratégias de controle e prevenção fazem parte de programas de gestão de riscos que pretendem evitar seu agravamento. O crescente aumento do consumo de substâncias químicas nos âmbitos nacional e internacional tem relação direta com o aumento da expansão e da dimensão industrial, assim como da exposição de seres humanos aos seus riscos (FREITAS et al., 1995).



Em seguida, apresenta-se uma resenha de alguns acidentes ampliados que envolvem substâncias perigosas que repercutiram em mudanças na regulamentação e na normatividade tanto nacional quanto internacional para o tratamento de riscos tecnológicos.
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Acidente de Seveso. Foi um incêndio industrial ocorrido em 10 de julho de 1976 numa planta química que, no momento, produzia cosméticos, localizada no município de Seveso, a 25 km ao norte de Milão, região de Lombardia, Itália. O acidente foi provocado pelo superaquecimento de um reator que liberou no meio ambiente o maior vazamento conhecido sobre população residencial, de aproximadamente dois quilogramas de 2,3,7,8-tetracloro-p-dibenzodioxina (TCDD), um gás de extrema toxicidade e persistência. O TCDD é o componente mais potente da série de dioxinas, é carcinogênico e tornou-se conhecido como contaminante no herbicida Agente Laranja, utilizado na Guerra de Vietnã. Especialistas afirmam que 200 gramas de dioxina dissolvidos em água podem provocar a morte de 1 milhão de pessoas. Esse acidente deu origem a numerosos estudos científicos e regulamentações padronizadas de segurança industrial. A nuvem estendeu-se numa área aproximada de 1.786 hectares e estima-se que atingiu em torno de 37.234 seres humanos.O impacto do acidente somente foi percebido dias depois: séria contaminação ambiental, morte de vegetação, pássaros e animais domésticos, queimaduras, lesões cáusticas e inflamações nas partes não cobertas do corpo, cloracne em 193 pessoas – 170 menores de 15 anos. Mais de 80 mil animais para consumo humano foram abatidos para evitar propagação da contaminação (FREITAS; PORTE; GOMEZ, 1995). 



Acidente de Bhopal.Foi um incidente de vazamento de 42 toneladas de gás venenoso, o metil-isocianato (MIC), ocorrido na noite entre 2 e 3 de dezembro de 1984, numa fábrica de pesticidas e agrotóxicos localizada na cidade de Bhopal, Madhya Pradesh, Índia. O vazamento foi resultado da reação química desse gás com água; as pesquisas indicam que a causa do acidente teria sido uma mistura de negligência e falta de segurança adequada na manipulação de substâncias de altíssima periculosidade. Em contato com a atmosfera, o composto liberado se decompôs em vários gases tóxicos, formando uma nuvem letal densa que percorreu a cidade rente ao solo e ocasionou a morte imediata por asfixia de aproximadamente 4 mil pessoas, mas estima-se que, durante a primeira semana do acidente, morreram além dessas entre 2 e 4 mil pessoas. Outras 12 mil pessoas faleceram posteriormente, 600 mil foram afetadas e, dessas, 150 mil sofreram graves sequelas. A planta química foi abandonada após esse incidente, mas as consequências dessa tragédia são sentidas até hoje pela população de Bhopal, entre elas graves efeitos sobre a saúde da população exposta e sua descendência: cegueira, conjuntivite crônica, transtornos no sistema neurológico, traumas psicológicos, doença obstrutiva e/ou restritiva do trato respiratório, doenças infantis, como deficiência intelectual, malformações congênitas neonatais, etc. Em 1985, uma investigação do governo norte-americano sobre o desastre em Bhopal resultou na legislação dos EUA sobre a liberação acidental de produtos químicos tóxicos nesse país. Essa foi uma das tragédias que motivaram a criação da Convenção 174, da Organização Internacional do Trabalho (OIT), em 2001, que trata da prevenção de acidentes industriais maiores, ou ampliados. Em 2010, esse acidente foi considerado o pior desastre industrial do mundo (CHEMELLO, 2010a).



Acidente de Vila Socó. Na madrugada do dia 25 de fevereiro de 1984, ocorreu um incêndio na favela Vila Socó, localizada numa região de manguezal na cidade de Cubatão, litoral de São Paulo, deixando como resultado um cenário de guerra. O incidente foi provocado pelo vazamento de 700 mil litros de gasolina de um duto da Petrobras que ligava a Refinaria Presidente Bernardes ao Terminal de Alemoa. Um operador alinhou inadequadamente a tubulação e iniciou a transferência de gasolina para uma tubulação fechada, gerando sobrepressão e ruptura. Com a movimentação das marés, o combustível espalhou-se entre as palafitas da favela. Em seguida, aconteceu a ignição e a propagação do incêndio, que pode ter atingido uma temperatura de 2.000 °C, com labaredas que alcançaram até 50 m de altura. A prefeitura de Cubatão calculou que cerca de 8,2 mil pessoas estiveram expostas ao incêndio, as quais moravam em 1.640 barracos; famílias inteiras foram calcinadas pelo fogo, mas as fontes oficiais reportaram a morte de somente 93 pessoas e por volta de 3 mil ficaram desabrigadas (CETESB, 2018).



Acidente de Chernobyl.Considerado um dos dois acidentes nucleares mais graves da história, ocorreu em 26 de abril de 1986 na cidade de Pripyat, antiga União Soviética (atual Ucrânia). Durante uma simulação de corte elétrico, um aumento súbito de potência gerou o superaquecimento do reator nuclear e provocou a explosão do hidrogênio acumulado no interior dele. A reação em cadeia expulsou materiais radiativos e tóxicos, cerca de 500 vezes maior do que a bomba atômica de Hiroshima: dióxido de urânio, carbeto de boro, óxido de európio, érbio, zircônio e carbono grafite. Causou a morte direta de 31 pessoas, a evacuação de 116 mil e o alerta de radiatividade em 13 países da Europa. No processo de mitigação dos impactos, foi isolada uma área de 30 km, que continua assim até hoje. Estima-se que 600 mil pessoas estiveram expostas a variados níveis de radiação nos trabalhos de descontaminação, 5 milhões de pessoas viveram em áreas contaminadas e 400 mil mais viveram em áreas gravemente contaminadas. Atualmente, o reator está isolado por uma estrutura denominada de “sarcófago”, que se espera ter duração efetiva de cem anos. A contaminação afetou a saúde humana, os solos, os alimentos, o ar, a flora, a fauna; cientistas afirmam que os efeitos da radiatividade vão se prolongar por várias gerações, pois esta somente se extinguirá após uns 300 mil anos (CHEMELLO, 2010b; WHO, 2011). 











Considerações finais



Neste capítulo, foram mencionados aspectos importantes sobre riscos, ameaças e desastres tecnológicos; classificação de desastres tecnológicos segundo os sistemas EM-DAT (internacional) e Sinpedec (nacional); grandes acidentes envolvendo substâncias perigosas, também conhecidos como acidentes ampliados. Fica evidente que o progresso econômico deve estar acompanhado de investimento em desenvolvimento de tecnologia de segurança. As lições aprendidas com esses acidentes ampliados permitem determinar que, como medida para preveni-los, é preciso padronizar as normas de segurança exigindo e monitorando seu cumprimento; e, como medidas mitigadoras, as cidades que abrigam empresas com atividades perigosas devem ter um plano bem elaborado de alerta, resposta, evacuação, atendimento médico e restauração ambiental, que inclua a preparação de lideranças da comunidade exposta e a consciência de responsabilidades coletivas. 
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